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			PREFÁCIO


			Lucas Berlanza


			É fundamental que ideias distintas possam se enfrentar dentro de parâmetros civilizados. Os melhores frutos colhidos pelas comunidades políticas advêm de seu entrechoque criativo, não das diretrizes supostamente iluminadas de uma potência centralizadora ou de algum gênero de consenso artificialmente imposto. Durante bastante tempo, neste país, a social-democracia serviu como pano de fundo para a grande maioria dos discursos formulados. Se por “polarização” entendermos tão-somente a formação de blocos genuinamente liberais clássicos e conservadores para reagir a este quadro de coisas, eu serei o primeiro a defendê-la com bastante afinco.


			É preciso, no entanto, que essas ideias, ao se enfrentarem na saudável arena da democracia liberal – ou do projeto, sempre em movimento, da construção e consolidação de uma –, ganhem vida efetivamente como programas. É preciso que sejam mais do que binarismos estupidificantes e simplificadores, veiculados por demagogos sem substância, e que, ao fim das contas, se reduzem a perfumaria, adornando as velhas estruturas viciadas e os velhos conluios perniciosos de nossa República.


			A autora deste livro, como intelectual pública, tem sido uma voz dedicada a evitar que o debate público, ou, melhor dizendo, a tentativa de debate público que desenvolvemos no Brasil, se congele nesta última e degradante situação. Fui testemunha das ocasiões de publicação original de alguns dos artigos aqui reunidos e posso constatar que Catarina Rochamonte tem sido uma das poucas vozes a resistir, ao longo das intempéries que o Brasil e o mundo enfrentaram nos últimos anos, aos apelos sedutores das turbas fanatizantes e às pressões inebriantes dos aplausos fáceis e fingidos.


			Ela entendeu muito bem, e demonstrou esse entendimento de forma mais qualificada que a maioria, que entregar ao público apenas o que muitas vezes quer ler, brindá-lo com a confirmação de slogans ou dicotomias vazias, exige o preço alto demais de prostituir as próprias convicções. De outro modo, ela se poderia ter poupado de inúmeros aborrecimentos e arrancado urros de contentamento de muitos que a apedrejaram nas torturantes seções de comentários das publicações virtuais. Preferiu, ciente disso, o corajoso caminho da autenticidade, tão precioso hoje quanto raro.


			O leitor deste livro poderá não concordar com todos os posicionamentos políticos da autora. Poderá ter, de qualquer modo, a certeza de que ela acreditava em cada linha do que escreveu ao redigi-los. Em paralelo, a partir de sua transparente perspectiva, terá uma percepção ampla dos problemas vivenciados ao longo de um período histórico desafiador, sobre o qual, com certeza, os historiadores do futuro terão muitas dificuldades para tecer suas considerações. Suspeito que não gostaria de estar na pele deles, mas acredito que os artigos de Catarina poderão ajudá-los, junto a outros instrumentos, nessa hercúlea tarefa.


		




		

			INTRODUÇÃO


			Este livro recupera textos meus divulgados em sites e colunas de jornais entre 2020 e 2022. Como o foco desses escritos é principalmente político, considerei adequado apresentá-los em livro neste momento eleitoral em que estarão em disputa os protagonistas do enredo dramático que vivemos como nação.


			Na concepção clássica, a política é indissociável da ética; aliás, é seu prolongamento: enquanto a ética visa ao bem do indivíduo, a política visa ao bem coletivo. Tal concepção contrasta, infelizmente, com a generalizada percepção, pelo menos no Brasil, de que os políticos costumam tratar antes os seus interesses particulares que o bem comum.


			Certamente essa percepção contém injusta generalização, mas o quadro atual é desolador. No Brasil, tornou-se regra o costume dos políticos senhores do poder depredarem o bem coletivo para o particular usufruto de prerrogativas, privilégios, vantagens e mordomias as mais descaradas: foro privilegiado; cartões corporativos – com os quais o presidente da República e outras autoridades podem se refestelar como queiram sem prestar contas a ninguém; salários acima do teto constitucional; cabides para aparelhamento nas estatais; orçamento secreto de mais de R$ 16 bilhões somados ao aberrante fundo de R$ 4,9 bilhões para a farra eleitoral; etc. Isso sem falar na corrupção propriamente dita, que acumplicia políticos e grandes empresários.


			Sempre persistente, e por isso mesmo requerendo constante combate, a corrupção atingiu nos governos do PT, com os escândalos do Mensalão e do Petrolão, dimensões nunca antes vistas. A princípio, houve salutar reação da sociedade e das instituições: a corrupção do Mensalão foi denunciada pela PGR e julgada pelo STF, tendo por resultado muitas condenações e prisões. Em seguida, a Operação Lava Jato desmantelou o esquema do Petrolão, com semelhante resultado de condenações e prisões, e até mesmo a devolução de alguns bilhões de reais aos cofres públicos. Todavia, o sistema brasileiro de corrupção não demorou a reagir com furor e eficiência.


			Esse sistema de tradição centenária já fora, ainda no período colonial, denunciado pelo Padre Antonio Vieira. No “Sermão do Bom Ladrão”, referindo-se aos ladrões maus e poderosos, disse Vieira:
“... porque furtam, furtaram, furtavam, furtariam e haveriam de furtar mais, se mais houvesse”. A turma do Mensalão e do Petrolão acha que ainda há mais o que furtar e está ansiosa por uma nova oportunidade de governo, agora sob o manto de uma revigorada impunidade, após a liquidação da Lava Jato e a adoção, pelo STF, de uma jurisprudência garantista que garante exatamente a impunidade dos poderosos.


			Muito se tem martelado que a corrupção não pode ser o tema central desta campanha de 2022, mas, sim, a economia. Eu avanço e digo que o tema central tem de ser a fome. Em 2021, o Cadastro Único do Governo Federal registrou 14,5 milhões de famílias em extrema pobreza (mais de 40 milhões de pessoas). A pobreza aflige o triplo de famílias. Embora os números dos diversos institutos não sejam uniformes, são sempre assustadores: indicam que mais de metade da população vive em algum grau de insegurança alimentar.


			Antiga e endêmica, a fome no Brasil foi agravada pela economia do corrupto-populismo praticado em maior ou menor grau pelos governos do PT, de esquerda, e pelo governo Bolsonaro, de direita. A corrupção desimpedida e desenfreada, independentemente da ideologia do regime que a promove ou facilita, será sempre um vetor de degradação econômica. Se for difícil aos devotos de Lula avaliar o desastre da corrupção sistêmica dos governos petistas, que se mirem na Venezuela, cujo regime foi apoiado e financiado pelo ex-presidente brasileiro, um entusiasta do modelo chavista. Segundo dados do Banco Mundial, a pobreza na Venezuela no período 2020-2021 alcançou 94,5% da população. A essa narcoditadura corrupta até a medula e que reprime, persegue, prende, tortura e mata opositores, a esquerda lulopetista presta sempre homenagem.


			Certamente, a pandemia do coronavírus, para além do mal imediato da doença, pesou na deterioração econômica e agudizou males variados, como no exemplo tão preocupante dos recuos na educação, especialmente a infantil. Porém, é forçoso acrescentar que para isso muito contribuiu um presidente que se revelou completamente ignorante, obscurantista e irresponsável.


			Já no primeiro momento de organização do combate à pandemia que chegava ao Brasil, Bolsonaro agiu como sabotador, demitindo o ministro da Saúde Luiz Henrique Mandetta porque ele estava fazendo um trabalho correto e tinha a confiança da população. Em seguida, além de quebrar todos os decoros, o presidente cometeu tantos e tão graves crimes contra a saúde pública que é acintosa sua permanência no cargo. Um caso extraordinário onde mais de uma centena de pedidos de impeachment – muitos dos quais consistentes, robustos, fartos de indícios e provas – permaneceram e permanecem parados por prevaricação de dois presidentes da Câmara seguidos – Rodrigo Maia e Arthur Lira – e cumplicidade de deputados cooptados pelo orçamento secreto.


			A consolidação dessa ordinária República da impunidade só foi possível porque interesses antigos do lulismo articularam-se com interesses imediatos do bolsonarismo: uma união esdrúxula apelidada de “bolsopetismo”, para a qual concorreu o Centrão, grupo parlamentar fisiológico que ontem sustentou o governo Lula a preço do mensalão e hoje sustenta o governo Bolsonaro a preço das emendas de relator.


			A articulação jurídico-política que tem garantido no Brasil a impunidade da grande corrupção avançou escorada em forte apoio da imprensa, com destaque para a mídia autodenominada “progressista” – em geral, devotos de Lula. Essa mídia lulista conseguiu, inclusive, impor a audaciosa narrativa de que a corrupção é uma necessidade do progresso e que, em benefício da economia, é preciso deixar os corruptos em paz. Essa ideologia da corrupção foi celebrada em um badalado jantar promovido pelo Grupo Prerrogativas para bajular o ex-corrupto Lula. Dentre as muitas falas pró-impunidade desse jantar, ressaltou a pérola proferida pelo advogado Antonio Cláudio Mariz: “O crime já aconteceu, o que adianta punir?”.
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